PROJETO DE LEI N° 05/2005.

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO AOS FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HELIO DE ALMEIDA BASTOS,   Prefeito

Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Camara Municipal aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

Art. 1° - Fica concedido o Auxilio​Alimentação a todos os funcionários e servidores públicos da Prefeitura Municipal de Bebedouro, do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro - SAAEB, do Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro - SASEMB, bem como do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro - "Victório Cardassi" - IMESB-VC, independentemente da jornada de trabatho, desde que efetivamente em exercício nas atividades do cargo.

Parágrafo Primeiro – O Auxílio-Alimentação destina-se a subsidiar as despesas com a alimentação, sendo pago  diretamente ao funcionário ou servidor.

Parágrafo Segundo - O funcionário ou servidor fará jus ao Auxilio-Alimentação na proporcao dos dias trabalhados, salvo na hipotese de afastamento a servico com percepção de diárias.

Art. 2° - O Auxilio-Alimentacdo será concedido em pecuma e terá caster indenizatório.

Art. 3° - O valor do Auxílio-Alimentação será de R$ 50,00 (cinqüenta reais), reajustáveis semestralmente pelo índice oficial do reajuste da cesta básica.

Parágrafo Primeiro - Para efeito de acertos financeiros, será adotada a proporcionalidade de vinte e dois dias ao mes.

Parágrafo Segundo - O funcionário ou servidor que acumule cargos na forma da Constituição fará jus à percepção de um único Auxílio-Alimentação, mediante opção.

Art. 4° - O Auxílio-Alimentação não será:

I - incorporado ao vencimento, remuneração, proventos ou pensão;

II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do funcionário ou servidor público;

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e

IV - acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta-básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.

Art. 5° - O Auxilio- Alimentação será cancelado ex-officio, pela autoridade competente, quando ocorrer:

I- exoneração, demissão, disponibilidade, declaração de vacância do cargo ou falecimento do beneficiário;

II - exoneração ou destituição de cargo em comissão, quando não possuir vínculo efetivo; e

III - acumulação de benefício idêntico ou semelhante.

Parágrafo Único - No caso de ocorrência do disposto no inciso III o beneficiário estará sujeito às medidas disciplinares cabíveis.

Art. 6° - O beneficiário terá o Auxílio​Alimentação suspenso, nos seguintes casos:

I - licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

II - licença para acompanhamento de cônjuge ou companheiro;

III - licença para o serviço militar;

IV - licença para a atividade política ou exercício de mandato eletivo;

V - licença para tratar de interesses particulares;

VI - afastamento para estudo ou missão no exterior; e

VII - suspensão em virtude de penalidade disciplinar, durante o periodo de sua duração.

Parágrafo Primeiro – O Benefício será automaticamente restabelecido a partir da cessão do fato que deu motivo à sua suspensão.

Parágrafo Segundo - O Auxílio-Alimentação será concedido ao beneficiário em gozo de licença-prêmio, férias, e ainda, à servidora em gozo de licença maternidade.

Art. 7° - O pagamento do Auxílio​Alimentação dar-se-á ordinariamente no mês anterior ao da competência do benefício.

Parágrafo Único - Nas hipóteses de novas concessões, o benefício será pago no mês subseqüente à concessão, quando não for possível a sua inclusão no mês em curso.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 8° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, excepcionalmente, a efetuar o pagamento do valor da cesta básica, em pecúnia, aos funcionarios e servidores públicos da Prefeitura Municipal de Bebedouro, na importância de R$ 50,00 (cinqüenta reais), referentes aos meses de novembro e dezembro de 2004 e janeiro de 2005, que serão pagas em três parcelas mensais e consecutivas.

Parágrafo Único - Fica o Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais de Bebedouro - SASEMB autorizado, excepcionalmente, a efetuar o pagamento do valor das cestas básicas que lhe compete, em pecúnia, no mesmo valor do caput do presente artigo, referente aos meses de novembro e dezembro de 2004, sendo que nos meses de Janeiro e fevereiro de 2005, procederá, ainda, a entrega das cestas básicas em espécie.

Art. 9° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrao por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal n° 3.121, de 9 de novembro de 2001; Lei Municipal n° 3.135, de 21 de dezembro de 2001; Lei Municipal n° 3.394, de 5 de julho de 2004 e o Decreto n° 4.683, de 13 de novembro de 2001.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 20 de Janeiro de 2005.

   HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS


    Prefeito Municipal de Bebedouro

DECLARAÇÃO

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais, DECLARA para os devidos fins legais, notadamente os ditames do inciso II do Artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000, que o valor da despesa objeto do presente expediente legislativo, encontra-se adequado à Lei Orçamentária do corrente exercício, bem como, de igual forma, ao Plano Plurianual e à Lei de Diretrizes Orçamentária.

Por ser verdade, firm a presente declaração.

Bebedouro, 19 de janeiro de 2005.

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

ANEXO I

ESTIMATIVA

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO

( L.R.F., artigo 16,1)

Projeto Lei que dispõe sobre a concessão de Auxílio-Alimentação aos funcionários e servidores públicos municipais, que especifica e dá outras providências.

Exercício de 2005

	Déficit Financeiro de 2004
	R$
	    4.110.914,76

	Receita Esperada em 2005
	R$
	  70.470.000,00

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orçamento - Programa de

2005
	R$
	  66.359.085,24

	Custo da Nova Despesa em 2005
	R$
	    1.478.400,00

	Estimativa do Impacto - Orçamentário
	
	            2,09%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	            2,22%


Exercício de 2006

	Déficit Financeiro de 2005
	R$
	3.083.186,07

	Receita Esperada em 2006
	R$
	  65.995.600,00

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orçamento - Programa de

2006
	R$
	  62.912.413,93

	Custo da Nova Despesa em 2006
	R$
	1.336.896,00

	Estimativa do Impacto - Orçamentario
	
	2,02%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	2,12%


Exercicio de 2007

	Déficit Financeiro de 2006
	R$
	     2.055.457,38

	Receita Esperada em 2007
	R$
	   69.955.336,01

	(=) Disponibilidade Financeira para as Despesas Fixadas no Orçamento - Programa de

2007
	R$
	   67.899.878,63

	Custo da Nova Despesa em 2007
	R$
	     1.403.740,80

	Estimativa do Impacto - Orçamentário
	
	               2,00%

	Estimativa do Impacto - Financeiro
	
	               2,06%


Metodologia de Cálculo:

1 - O déficit financeiro de 2004, apurado pela diferença entre o Ativo e o Passivo Financeiro, constante do Balanço Patrimonial.

2 - Receita esperada em 2005 foi considerada a orçada.

3 - Para os exercícios de 2006 e 2007 conforme quadro da Evolução da Receita na LOA 2005.

Bebedouro,19 de janeiro de 2005.

Edson Valter Gazzotti
Josue Marcondes de Souza 

CRC 1 SP 112003/0-1                            Diretor do departamento - Finanças

Bebedouro, capital nacional da laranja, 20 de janeiro de 2005.

OEP/ 067/2005/orm

EXPOSICAO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em aprego, em regime de urgência especial, em Sessão Extraordinária.

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza a Prefeitura Municipal, bem como o SAAEB, SASEMB e IMESB-VC a conceder Auxilio-Alimentação aos seus funcionários e servidores municipais.

Citado Projeto de Lei, se faz necessário, tendo em vista que a concessão do Auxílio-Alimentação irá de encontro a sistemática adotada pelo Executivo Federal que, para evitar todos os procedimentos burocráticos que cercam o fornecimento de cestas-básicas ou vale-refeições, adotaram o benefício em pecúnia com o mesmo caráter indenizatório para oferecer aos seus servidores a ajuda de custo.

Oportuno acrescentar que, o benefício em pecúnia otimiza a aquisição dos alimentos que o fincionário ou servidor necessitar, atende às peculiaridades de cada qual, ao contrário da cesta-básica, como também a metodologia adotada por este benefício dispensa a realização de licitação, sendo assim, evita vários custos e problemas advindos com a realização de Procedimento Licitatório.

Enfim, trata-se do mesmo beneficio, porem fornecido de maneira diversa.

Cumpre esclarecer, ainda, que, quanto à autorização do pagamento em pecúnia das cestas-básicas atrasadas da Prefeitura Municipal e do SASEMB, se dá em virtude de não haver ocorrido a entrega das mesmas nos meses de novembro e dezembro de 2004 e de não haver, contratos para a aquisição dos gêneros que a compõem na Prefeitura Municipal, com exceção do SASEMB, mesmo não tendo fornecido as cestas-​básicas nos meses citados, que serão pagas em pecúnia, possui contrato com fornecedores a vencer no mês de fevereiro de 2005, e somente a partir daí é que os funcionários e servidores da Autarquia começarão a receber o Auxilio​-Alimentação.

Eram estes os motivos que havíamos a relatar a pessoa do senhor ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos a disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários.

Por fim, o presente expediente legislativo atende às exigências trazidas pela Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração.

      HELIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

EXMO. SR.

CELSO TEIXEIRA ROMERO

DD PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO 

NESTA.
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